
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.145 - SP (2016/0024299-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BENEDITO DA SILVA GODOI 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL 
   TATIANA ZONATO ROGATI 
   ROSELAINE PRADO GARCIA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO 
DE TEMPO RURAL. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, com base na análise do conjunto fático-probatório, consignou 
que não restou comprovado o exercício de labor rural no período compreendido entre 
1º/1/1970 a 30/12/1971, para fins de preenchimento dos requisitos necessários para 
concessão de benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição.
2. Com efeito, a questão foi apreciada com base nos elementos probatórios 
colacionados, de modo que, modificar o entendimento esposado no acórdão 
encontraria óbice na Súmula 7/STJ.
3. Outrossim, no tocante à revisão da condenação ao pagamento de honorários, é 
firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, pela via do recurso 
especial, a revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias 
ordinárias para a fixação da verba advocatícia, por depender tal providência da 
reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto. Assim, excetuadas 
as hipóteses em que o valor afigura-se ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na 
espécie, a majoração ou redução dos honorários advocatícios atrai a incidência da 
Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.145 - SP (2016/0024299-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BENEDITO DA SILVA GODOI 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL 
   TATIANA ZONATO ROGATI 
   ROSELAINE PRADO GARCIA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Benedito da Silva Godoi contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. LABOR 
RURAL. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo, sustenta o recorrente, ora agravante, a reconsideração da 

decisão, uma vez que não pretende com seu recurso especial o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, mas sim a correta interpretação da legislação federal. 

Contraminuta ao agravo às fls. 726/727 (e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO 
DE TEMPO RURAL. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, com base na análise do conjunto fático-probatório, consignou 
que não restou comprovado o exercício de labor rural no período compreendido entre 
1º/1/1970 a 30/12/1971, para fins de preenchimento dos requisitos necessários para 
concessão de benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição.
2. Com efeito, a questão foi apreciada com base nos elementos probatórios 
colacionados, de modo que, modificar o entendimento esposado no acórdão 
encontraria óbice na Súmula 7/STJ.
3. Outrossim, no tocante à revisão da condenação ao pagamento de honorários, é 
firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, pela via do recurso 
especial, a revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias 
ordinárias para a fixação da verba advocatícia, por depender tal providência da 
reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto. Assim, excetuadas 
as hipóteses em que o valor afigura-se ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na 
espécie, a majoração ou redução dos honorários advocatícios atrai a incidência da 
Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo interno objetiva afastar a incidência da Súmula 7/STJ, sob o 

argumento de que logrou êxito em comprovar o exercício de atividade rural no período de 

1º/1/1970 a 30/12/1971, mediante início de prova material corroborado pela prova testemunhal, 

bem como a revisão dos honorários advocatícios.

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal a quo, com base na análise do conjunto fático-probatório, consignou que não 

restou comprovado o exercício de labor rural no período compreendido entre 1º/1/1970 a 

30/12/1971, para fins de preenchimento dos requisitos necessários para concessão de benefício 
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previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição.

A propósito, confira-se trecho do acórdão recorrido, in verbis:

O efetivo labor rural alegado pelo autor, sem o devido registro em contratos de 
trabalho, não restou adequadamente comprovado apenas com o início ode prova 
material mencionado. 
A propósito, em relação à prova oral apresentada em juízo, foi ouvida uma 
testemunha arrolada pela parte autora.
A testemunha BENEDITO MARTINS respondeu que trabalhou com o Autor na 
Fazenda Santa Maria do Rio Verde por cinco anos, não sabendo precisar o 
período (fl. 421).
Assim, o autor não se desincumbiu de produzir a indispensável prova testemunhal 
robusta e capaz de delimitar o tempo do efetivo trabalho campesino, sem registro, 
alegado na peça inicial, sendo de rigor a improcedência do respectivo pleito.  

Com efeito, a questão foi apreciada com base nos elementos probatórios colacionados, 

de modo que, modificar o entendimento esposado no acórdão encontraria óbice na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973. 
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
restar provado o labor rural, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ. 
III - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c, do inciso III, do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07 do 
Superior Tribunal de Justiça. 
IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1335752 / PR, Primeira Turma, Relatora Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 20/4/2016)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. PERÍODO RURAL NÃO RECONHECIDO. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS, CONFORME CONCLUSÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. REEXAME DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. O Tribunal de origem concluiu, à luz das provas dos autos, pela impossibilidade 
de reconhecer o labor campesino do ora agravante, ante a insuficiência probatória 
dos documentos apresentados como início de prova material, pelo que negou o 
benefício pleiteado. 
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II. Nesse contexto, a mudança de entendimento acerca da questão demandaria 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no âmbito do 
Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte. 
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 583.430/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 19/8/2015)

Outrossim, no tocante à revisão da condenação ao pagamento de honorários, é firme a 

jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, pela via do recurso especial, a revisão do 

critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para a fixação da verba 

advocatícia, por depender tal providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do 

caso concreto. Assim, excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se ínfimo ou exorbitante, o 

que não se verifica na espécie, a majoração ou redução dos honorários advocatícios atrai a 

incidência da Súmula 7/STJ. 

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
PARCELAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA VIA ADMINISTRATIVA. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. 
[...]
IV - A fixação dos honorários advocatícios pelo Tribunal de origem, com base no 
critério da equidade, demanda apreciação de elementos fáticos, inviabilizando a 
reapreciação por esta Corte, à vista do óbice da Súmula n. 07/STJ, salvo se 
configurada irrisoriedade ou exorbitância, o que não ocorreu.
[...]
VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.390.631/PE, Primeira Turma, Relatora Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 20/4/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0024299-0 AREsp 852.145 / SP

Números Origem:  00038406420064036183  200661830038404  38406420064036183

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENEDITO DA SILVA GODOI
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL

TATIANA ZONATO ROGATI
ROSELAINE PRADO GARCIA

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BENEDITO DA SILVA GODOI
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL

TATIANA ZONATO ROGATI
ROSELAINE PRADO GARCIA

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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